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RESUMO:

Introdução: Este paper tem como intuio enquadrar a Ineligência Arcial (IA) a nível ju-
rídico, debaendo as vanagens e desvanagens da sua aplicação no âmbio dos cuidados
de Saúde. Num momento em que a IA é um assunto da ordem do dia, tornar-se fulcral
esabelecer limies legais como orma de salvaguardar os direios dos cidadãos que, não
raras vezes, vêem os seus dados usurpados e usados como one de negócio para muias
empresas da área ecnológica. Baseado no levanameno do esado da are sobre a IA
na área da saúde, incluindo a lieraura disponível na base de dados da PubMed, para
idencação das quesões legais mais candenes, o paper procede a um levantamento e
análise da legislação em vigor ao nível europeu e nacional. Principais quesões e resul-
tados esperados: A inrodução de novas ecnologias no mercado levana problemas jurí-
dicos de dicil resolução. O Direio não consegue acompanhar a velocidade ulrassónica
do desenvolvimento da IA, acarretando lapsos temporais em que os cidadãos não estão
proegidos nem vêem os seus direios salvaguardados. Por ouro lado, emergem quesões
écas, inciando a um debae das mesmas. Na saúde, a IA em vindo a ser usada com o
inuio de ajudar na omada de decisão médica, inroduzindo melhorias na presação de
cuidados. Desaca-se a presença de quiosques de admissão dos doenes nos hospiais.
Recorre-se a novos disposivos (wearables) que permitem monitorizar dados relevantes,
como seja a qualidade do sono, requência cardíaca, oxigénio no sangue… Aravés desa
recolha é possível gerar ações com impaco direo na saúde do ulizador do aparelho,
como seja uma descarga elérica de um desbrilhador ou variar a dosagemmedicameno-
sa. Esas inormações, capadas aravés do elemóvel, podemmaner o médico inormado
sobre a evolução do esado clínico do uene, realizando ajuses sempre que necessário.
Há a inrodução de robôs (caso do Mabu) com o inuio de capar dados sobre o esado
dos pacienes e ajudá-los a lidar com a doença. São inúmeras as poencialidades da IA na
saúde, aciliando o rabalho dos prossionais de saúde no diagnósco e raameno. O
uso do DeepMind para a análise auomáca de imagens ofalmológicas em ajudado no
diagnósco e avaliação do quadro clínico, podendo ser aplicado a ouras especialidades.
Como desvanagens há a regisar a colea e uso indevido de dados, a inromissão na reser-
va da vida privada e ínma dos pacienes. Se as bases de dados não orem devidamene
proegidas, acauelando o sigilo, diculando o acesso ao público, a sua divulgação pro-
voca graves consequências, nomeadamene o condicionameno ou recusa por pare das
seguradoras na subscrição de seguros de saúde. Podem ambém ocorrer evenuais alhas
nos robôs ou meios de diagnósco, inrodução de algorimos que, aravés de aprendi-
zagem auomáca, inroduzem vieses nas resposas e podem implicar a adminisração
de um ármaco errado ou em doses excessivas. Numa Era em que a compevidade e
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a busca incessane do lucro levam a que as empresas ecnológicas se enem desacar
para ganhar margem no mercado, a recolha exensiva de dados é o objevo ulcral para
alimenar os algorimos e dar origem a novas plaaormas de IA, descurando quesões
écas imporanes. Poso iso, urge regular a inrodução da IA no mercado, bem como
proeger os dados pessoais, de modo que os direios undamenais dos cidadãos sejam
assegurados. Há um longo caminho a percorrer pelas insuições europeias, mas ambém
pelos Esados-Membros no que oca à regulamenação. Aualmene exise uma Proposa
de Regulameno do PE e do Conselho que esabelece regras harmonizadas em maéria de
IA. Esa pugna por conrolar os riscos associados ao seu uso, esabelecendo regras harmo-
nizadas para a sua colocação no mercado, moniorização e vigilância, proibindo iniciavas
e soluções de impliquem um risco inaceiável. A iniciava é insuciene ace às exigências
auais. A emáca connua em discussão. A IA alimena-se de dados que são gerados e
recolhidos, daí ser ulcral a aplicação do Regulameno Geral da Proeção de Dados (Re-
gulameno (UE) 2016/679 do PE e do Conselho - RGPD), o qual delimia o raameno,
acesso e uso de dados pessoais, nomeadamene os sensíveis. Esabelece regras para a
segurança dos dados pessoais, bem como direio a indemnização em caso de violação do
RGPD. O diploma em que ser conjugado a nível nacional com a Lei nº 58/2019 de 8 de
agoso que assegura a execução do RGPD e a Lei nº 12/2005 de 26 de ianeiro relava à
inormação genéca pessoal e inormação de saúde. A criação do Comié Europeu para
a Proeção de Dados denoa claramene uma enava comuniária de salvaguardar os
direios, liberdades e garanas dos cidadãos, bem como criar algumas barreiras à recolha
selvagem e desmesurada de dados sem o consenmeno dos seus ulares. Ese paper
preende azer uma análise das resposas legais e regulamenares e/ou da sua ausência,
mediante os problemas e áreas de debate anteriormente apresentadas. Conclusões: A IA
é alimenada com dados muias vezes sensíveis, cuja recolha e uso indevidos geram graves
danos aos seus ulares. A perda de condencialidade dos dados armazenados não pode
ser visa como uma ponderação de cuso benecio, em que os ineresses de empresas
privadas se sobreponham aos direios dos cidadãos. A usurpação de dados viola direios
consucionalmene consagrados, ais como: bom nome, honra, repuação, privacidade,
inviolabilidade da correspondência. Pode ainda congurar um crime de alsa idendade.
A IA na saúde, quando aplicada em prol dos doenes com a salvaguarda dos seus direios
fundamentais, com o respeito pela reserva da vida privada e proteção dos dados pes-
soais, é benéca. É possível idencar, prevenir, raar paologias com base em sofwares
de aprendizagem auomáca. Podem-se incremenar programas de promoção da saúde,
apostando na prevenção, combatendo comportamentos nefastos à saúde. A UE tem sido
pioneira no debae e enava de regulamenação desas quesões. Verica-se um esorço
das insuições de conrolar o uso, combaendo a implemenação de IA que implique um
risco inaceiável para os seus ulizadores. Todavia as iniciavas connuam aquém das exi-
gências e a emáca connua em abero.
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